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Tendências/Debates 
Os artigos publicados com assinatura não traduzem necessariamente a 

opinião do jornal. Sua publicação obedece ao propósito de estimular o debate dos problemas brasileiros 
e mundiais e de refletir as diversas tendências do pensamento contemporâneo 

A liberdade na Constituinte 
"A lei deve ser a organização social 
da liberdade". 

Tancredo Neves 

O debate de temas institucionais 
no âmbito da Comissão de 
Sistematização parece ter che­

gado, ainda que de forma incomple­
ta, a vários segmentos da sociedade 
brasileira. Chegou com grande atra­
so, infelizmente, ainda que muito 
esforço tenha sido feito para trazer 
ao público a importância da nova 
Constituição, a grandeza (e respon­
sabilidade) da tarefa dos constituin­
tes, os riscos e as oportunidades que 
se abriam com a convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte. O 
presidente José Sarney, cumprindo o 
que previra o documento "Compro­
misso com a Nação" de 1984 e as 
promessas da campanha pelas "dire­
tas já", convocou a Constituinte e, 
logo após, designou uma Comissão de 
Estudos que serviria "como uma 
área de discussão livre e informal 
das razões nacionais, submetendo ao 
debate público teses básicas quanto 
ao Estado, à sociedade e à nação". 
Os trabalhos da Comissão foram 
abertos, os embates de opinião li­
vremente publicados e inúmeras uni­
versidades organizaram seminários e 
conferências visando incentivar a 
discussão de temas centrais à elabo­
ração de nossa futura Carta Magna. 
Não obstante importantes, pouca 
influência tiveram na escolha dos 
constituintes. As eleições de novem­
bro de 1986, realizadas sob a engano­
sa euforia do Plano Cruzado e 
polarizada pelas eleições majoritári­
as dos governadores, não representa­
ram, de fato, sob o aspecto da 
formulação institucional, uma toma­
da de posição clara e efetiva do 
eleitorado. Pouco se falou, nos comí­
cios e na televisão, sobre a ordem 
econômica e social, a organização 
dos poderes, o sistema tributário, a 
educação, a ciência e a tecnologia, o 
papel das Forças Armadas. Os temas 
constitucionais não ganharam as 
ruas e sensibilizaram, tão-somente, a 
elite intelectual. Os partidos políticos 
—com exceção do PT e do PCB— 
sequer se reuniram para adotar 
oficialmente, ainda de forma genéri­
ca, as linhas mestras da futura 
Constituição. 

Por tudo isso, não deveria surpre­
ender o que vem ocorrendo na 
Comissão de Sistematização. Com 
uma renovação de 70% dos seus 
membros, o Congresso Constituinte 
reuniu-se sob o entusiasmo da sobe­
rania absoluta, procurando alguns 
dos seus membros, de início, até 
mesmo assumir o governo através 
dos chamados Atos Constitucionais. 
O regimento, preparado pelos mais 
articulados e experientes, centralizou 
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no relator da Comissão de Sistemati­
zação tamanha soma de poderes, que 
até mesmo a apresentação de substi­
tutivos, ainda que por capítulo, tor­
nou-se difícil, obrigando assim a 
votação de artigos isolados, resultan­
do um mosaico de tendências que 
confunde e impressiona pela prolixi-
dade, exuberância de detalhes e 
contradições. Não obstante, o que não 
foi conseguido antes das eleições, 
começa agora a acontecer. Não 
apenas os grandes jornais, mas 
especialmente os sindicatos de traba­
lhadores, as entidades empresariais 
urbanas e rurais, as associações de 
classes, os estudantes, todos parecem 
despertar para a necessidade de 
acompanhar ó que acontece no âmbi­
to da Assembléia. Há a percepção de 
que ali se trava uma importante 
batalha, capaz de afetar de maneira 
fundamental a vida de cada um e de 
todos. 

Como parte deste esforço de divul­
gação, a Fundação Petrônio Portella 
(vinculada ao Ministério da Justiça), 
publicou recentemente alguns docu­
mentos mapeando idéias e propostas 
para a Constituição. Lá estão ensai­
os, artigos, debates e conferências, 
organizados de forma a tornar a 
leitura fácil, abrangente e com vari­
ados (e conflitantes) pontos de vista. 
Lá está, por exemplo, um belo artigo 
do professor Arnaldo Lacombe sobre 
"Liberdades públicas". Permito-me 
citá-lo pela relevância do tema. "(...) 
Em qualquer parte em que se busque 
aperfeiçoar-se, democracia, respei­
tada a pureza do entendimento da 
palavra, quer dizer liberdade (...) 
Nesse sentido, cumpre especificar as 
liberdades públicas que a Lei Magna 
de 1987 deverá exprimir para afir­
mar-se como inequivocamente de­
mocrática : 

1. Liberdade da pessoa. Seguran­
ça; liberdade de ir e vir; respeito à 
personalidade, compreendendo invio­
labilidade do domicílio e sigilo da 
correspondência e das comunicações 
telefônicas. 

2. Liberdade de pensamento e de 
expressão. Liberdade de religião; 
liberdade de ensino; liberdade de 
imprensa, abrangendo os regimes de 
jornais e revistas e de emissoras de 
rádio e televisão, bem como o de 
espetáculos e diversões artísticas 
(compreendendo cinema e teatro); 
liberdade de reunião; liberdade de 
associação. 

3. Liberdades de conteúdo econô-
mico-social. Direito ao trabalho, com 
solução correta dos problemas de 
emprego e liberdade sindical; direito 
de propriedade; liberdade de empre­
ender, produzir, comerciar, prestar 
serviços." 

Em artigo para a Folha escrito em 
novembro de 1985, lembrei que na 
Inglaterra (sob a ditadura de Crom-
wéll), surgiu a tese absolutista de 
Hobbes, sob o extravagante título 
"Leviatã, ou a Matéria, a Forma e o 
Poder do Estado Eclesiástico e Ci­
vil". Leviatã era o deus mortal que 
controlava completamente a pro­
priedade, a vida e os credos dos 
cidadãos. E como viria a enfatizar o 
professor Lacombe no seu trabalho, o 
Leviatã nascia democraticamente da 
deliberação do povo, tornando-se 
então a democracia a mãe da tirania. 
A Comissão de Sistematização numa 
grimeira fase e o plenário da Assem-

léia numa segunda vão deliberar 
sobre as liberdades. Restrinjo-me a 
examinar a terceira das menciona­
das: a de cunho econômico e social. 
Neste sentido, cabe um alerta. O 
texto do relator introduz conceitos 
diferenciados de liberdade, favore­
cendo uns em detrimento de outros. 
Não tem, a meu ver, coerência e nem 
mesmo consistência. Não é preciso 
sequer citar a estabilidade no em­
prego, ou a obrigação de manter 10% 
de empregados com mais de 45 anos, 
para concluir pelo absurdo das for­
mulações inibidoras da liberdade de 
empreender, criar empregos e rique­
zas. A permissão à livre associação 

Ê
rofissiònal ou sindical (artigo 9o dos 
•ireitos Sociais) é virtualmente eli­

minada no parágrafo 6o do mesmo 
artigo, reintroduzindo a unicidade 
sindical. Ainda mais estranho é o 
dispositivo que torna inteiramente 
livre o direito de greve (mas proíbe a 
iniciativa patronal), ao mesmo tem­
po em que entrega aos sindicatos o 
atendimento das necessidades inadi­
áveis da comunidade (o que significa, 
na prática, que a greve na Polícia 
Civil ou Militar, ou nos bombeiros 
deixará a população entregue à 
responsabilidade dos grevistas e sem 
a proteção do Estado!). Nos capítulos 
da Ordem Econômica e da Ciência e 
Tecnologia, a "liberdade de empre­
ender, produzir, comerciar e prestar 
serviços" é severamente atingida. 
Assim o artigo 192, ao pretender 
definir "empresa nacional com vis­
tas a privilegiá-la na concorrência, 
inviabiliza a associação de capitais 
nacionais (ainda que majoritários) 
com estrangeiros, já que esta associ­
ação deve ser feita sob "controle 
exclusivo, permanente e incondicio­
nal (meu grifo). Como se fosse 
possível conseguir que alguém tor­
ne-se sócio de outro sem qualquer 
condição! Os artigos 192 e 198 
impedem, de fato, que o empresário 
nacional participe da exploração 
mineral em regime associativo com o 
estrangeiro (provocando, em conse­
qüência, a inevitável estatizaçãõ do 
setor mineral); o artigo 248 introduz 
na Constituição o conceito "informá­
tico" do controle tecnológico nacional 
(em adição ao controle decisório do 
artigo 192), este também exclusivo, 
permanente e incondicional, tornan­
do inexequível, de novo, as "joint-
ventures . Tudo isto no momento em 
que carecemos de capitais e de 
tecnologias e em que a Rússia 
Soviética, a China e a Polônia 
convidam os capitalistas ocidentais 
para com eles se* associarem para 
desenvolver projetos de tecnologia de 
ponta! 

O conceito de liberdade é indivisí­
vel. Não basta promulgá-lo apenas 
para o indivíduo, ou para a organiza­
ção política e partidária. Há que 
estendê-lo, por coerência, às ativida­
des econômicas. O pluralismo —con­
dição da democracia— pressupõe 
igualdade de oportunidade e ausência 
de discriminação. Proteção constitu­
cional, só ao cidadão, ao consumidor, 
ao contribuinte. A lei, dizia-nos o 
presidente Tancredo Neves, deve ser 
a organização social da liberdade. A 
nova Constituição não pode trair o 
ensinamento. 
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